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Nas sociedades democráticas contem-
porâneas, a garantia de condições míni-
mas de bem-estar para toda a população 
depende de três conjuntos de ações go-
vernamentais. Primeiro, as políticas capa-
zes de assegurar crescimento econômico 
sustentado, com expansão do emprego e 
da renda. Segundo, as políticas sociais 
universais destinadas a promover a igual-
dade de oportunidades e padrões básicos 
de qualidade de vida, independentemen-
te do funcionamento dos mercados - 
previdência social (incluindo seguro-de-
semprego), educação e atenção à saúde 
(incluindo saneamento básico). Terceiro, 
as políticas sociais focalizadas, em bene-
fício dos grupos mais vulneráveis ou ví-
timas de formas específicas de discrimi-
nação ou exclusão. 

Eis, em suma, a única fórmula que se 
conhece para compatibilizar economia 
de mercado, democracia e bem-estar co-
letivo. Avaliado segundo esse tríplice cri-
tério, como se saiu o governo Fernando 
Henrique Cardoso? 

No social, avanços e fracassos 
Por conta do combate à inflação, os 

brasileiros ficaram menos pobres. A ren-
da domiciliar mensal média per capita 
passou de R$ 245, entre 1990-1994, para 
R$ 307, entre 1995-2000, em dinheiro de 
1999. O rendimento mensal dos trabalha-
dores nas seis principais regiões metro-
politanas cresceu 49%, quando se com-
param os períodos 1991-93 e 1995-2000. 
Também graças ao Plano Real, a propor-
ção de pobres na população total caiu de 
42%, entre 1990-94, para 33%, entre 1995- 
2000. E a de indigentes, de 20% para 14%. 
Mas não houve crescimento sustentado, 
nem expansão do emprego. E o desem-
prego foi alto durante todo o período. 

No terreno das políticas sociais uni-
versais, as grandes conquistas ocorre-
ram nas áreas de saúde e educação. Em 
ambos os casos, mudanças institucio-
nais importantes desataram os nós que 
emperravam a descentralização dos ser-
viços, facilitando a cooperação entre go-
verno federal, estados e municípios. Me-
canismos automáticos de transferência 
de recursos estreitaram a influência da 
barganha política e do clientelismo. Aos 

poucos, novos instrumentos de acompa-
nhamento e avaliação melhoraram a pro-
dutividade do gasto, o desempenho da 
escola, do posto de saúde e de muitos 
programas em ambos os setores. Já em 
matéria de saneamento básico e de ha-
bitação popular, o governo ficou deven-
do um modelo de intervenção pública 
adequado. Por isso, pouco se fez na área 
de políticas urbanas. 

Da mesma forma, a reforma previden-
ciária foi bastante limitada e não tocou 
no essencial: a distribuição iníqua de be-
nefícios entre os servidores inativos e os 
aposentados pelo INSS. Um aposentado 
do funcionalismo federal custa, em mé-
dia, ao Tesouro 22,2 vezes mais do que 
um aposentado da área privada. Daí re-
sulta que o sistema previdenciário bra-
sileiro, que absorve cerca de 63% do or-
çamento social do país, continua longe 
de ser um instrumento de redução dos 
desequilíbrios sociais. 

Finalmente, no campo das políticas 
sociais focalizadas, contam-se avanços 
significativos e em muitas direções. A 
descentralização da assistência social 

foi bem-sucedida. Os benefícios previ-
denciários, especialmente para as po-
pulações rurais, tiveram aumento real. 
Criaram-se programas novos, muitos 
dos quais concebidos como componen-
tes de uma verdadeira rede de prote-
ção social: bolsa-escola, erradicação 
do trabalho infantil, auxilio-gás, pro-
grama de saúde da família, programa 
de apoio à agricultura familiar, além do 
Projeto Alvorada para os 2.361 municí-
pios onde é maior a concentração de 
brasileiros situados abaixo da linha da 
pobreza. O Comunidade Solidária expe-
rimentou formas novas de articulação 
entre ministérios e organizações da so-
ciedade civil. 

Aparte quaisquer outros fatores, o de-
sempenho do futuro governo Lula na 
frente social traduzirá a sua maior ou 
menor capacidade de reconhecer os êxi-
tos - e, sobretudo, de aprender com os 
fracassos- desses últimos oito anos. 
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"Nossa riquíssima realidade está mais para o 
candomblé do que para a lógica cartesiana. 

No candomblé, uma coisa é e não é" 

"Surpreende o crescimento do iogurte. Não se trata de 
quantidade só. É a mudança no padrão de consumo. 

O consumo protéico aumentou no Brasil" 

"Não dá para chamar de conservador um governo 
em que o povo está comendo melhor e os 

banqueiros estão com dificuldades" 

"A injustiça em nosso país chegou num ponto trágico: 
a desvalorização do maior de todos os nossos bens, 

a vida dos cidadãos brasileiros" 

rendimento negativo em torno de 5%. O 
estudo indica uma perda estimada de 0,7% 
durante os oito anos do Real. 

Outro dos mais expressivos avanços na 
área social foi a queda em 30,6% dos casos 
de mortalidade infantil entre 1990 e 2000. 
Pela estimativa do IBGE, em dez anos 404 
mil crianças (a grande maioria do Nordes-
te) escaparam do trágico destino de mor-
rer antes de completar 1 ano. Se em 1991, 
para cada mil nascidos vivos, 45,3 mor-
riam, uma década depois esse número bai-
xou para 29,6. 

Para pesquisadores, porém, a queda na 
mortalidade infantil é quase anulada pelo 
coeficiente de mortalidade por homicí-
dios, que subiu de 19,12 para 26,18 para 
cada cem mil habitantes entre 92 e 99. O 
pesquisador do IBGE Antônio Carlos Alk-
min diz que as crianças conquistaram o di-
reito de nascer, mas os jovens estão mor-
rendo cada vez mais de causas externas. 

A violência interfere também da espe-
rança de vida ao nascer. Divulgada todo 
ano pelo IBGE, a Tábua de Vida da popu-
lação mostra que a esperança de vida já é 
de 68,9 anos, um ganho de 6,2 anos desde 
1980. A média, relativa a 2001, só não foi 
mais elevada pelo alto índice de mortes 
por causas externas. De acordo com o IB-
GE, em 21 anos morreram 1,9 milhão de 
pessoas vítimas de homicídios, acidentes 
de carro e outras causas violentas. Se esse 
tipo de morte fosse excluído da estatísti-
ca, a esperança ao nascer poderia ter ul-
trapassado a barreira dos 70 anos. 

Na reforma agrária, o governo afirma ter 
assentado 588.173 famílias nos últimos oito 
anos, mais do que o dobro do número acu-
mulado de 1964 a 1994 (218.033). Porém, a 
demanda por terras no Brasil mostra que 
ainda há muito a fazer. Só de cadastros do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário 
nos Correios, o Brasil tem 800 mil famílias à 
espera de um pedaço de chão. Mas o nú-
mero pode ser bem maior. Há cerca de 90 
mil famílias em acampamentos. Sindicatos 
e outros movimentos de sem-terra abrigam 
mais 90 mil, fazendo o número se aproxi-
mar da marca de um milhão. 

Com relação ao meio ambiente, o país 
não teve uma década perdida. Houve 
discretos avanços em setores importan-
tes, embora os dados socioeconômicos 
fortaleçam a idéia de que os ecossiste-
mas brasileiros só estarão protegidos se 
o país conseguir vencer as suas desi-
gualdades. Em três anos (1997-2000), a 
emissão de gases causadores do efeito 
estufa sofreu queda de mais de duas to-
neladas. O trabalho registra ainda o 
crescimento do número de áreas prote-
gidas no Brasil, que já somam 448 mil 
quilômetros quadrados (pouco mais do 
que o território da Turquia), e das des-
pesas públicas com proteção ao meio 
ambiente, que aumentaram de 1996 a 
1998 em R$ 768 milhões. 

O estágio de deterioração das rodovias 
brasileiras, devido à grande quantidade 
de buracos e à sinalização precária, é um 
indicador na contramão dos avanços so-
ciais. Pesquisa da Confederação Nacional 
dos Transportes (CNT) mostra que a opi-
nião pública sobre o estado de conserva-
ção do pavimento é cada vez pior. Se em 
1999 27,5% dos entrevistados considera-
ram as rodovias deficientes e 7,7% ruim, o 
número este ano subiu para 39,3% e 10,1%, 
respectivamente. ■ 
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Assassinatos de trabalhadores rurais 
ram na última década, embora o desempe-
nho de algumas regiões ainda seja insatis-
fatório. Na faixa de 7 a 14 anos, estavam 
freqüentando a escola, em 2000, 94% das 
crianças e adolescentes, taxa que se apro-
xima da cobertura universal. 

Pelos avanços registrados nesse setor, é 
possível afirmar que, em algum momento 
do futuro, o analfabetismo estará deixan-
do de ser um drama brasileiro. A propor-
ção de pessoas alfabetizadas cresceu sete 
pontos percentuais em dez anos e já atin-
ge 127 milhões de brasileiros - de 80,3% 
do total da população acima de 10 anos 
em 1991,   subiu para 87,2% em 2000. Os 
avanços foram mais expressivos na faixa 
de crianças de 10 a 14 anos (na qual os al-
fabetizados representam 92,8%). 

Enquanto a taxa de alfabetização e o 
acesso à água são indicadores cada vez 
mais universais, porém, a divisão dos ren-
dimentos dos chefes de famílias permane-
ce muito concentrada, mesmo com au-
mento de 41,9% acima da inflação em to-
das as regiões. Em 2000, 50% dos 44,7 mi-
lhões de responsáveis por domicílios 
(pouco mais de 22 milhões de pessoas) re-
cebiam até R$ 350 por mês. O salário mé-
dio do Brasil era de R$ 768,83. 

Chico Otavio 
1.080 Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Departamento de Populaão e Indicadores Sociais 

Desde que o IBGE iniciou a divulgação 
dos dados do Censo 2000, a melhor radio- 
grafia do país na década, o presidente do 
instituto, Sérgio Besserman, tem compara- 
do os resultados com um copo d'água. "Al- 
guns dizem que está meio cheio e outros, 
meio vazio". O IBGE, segundo ele, prefere 

- dizer que o copo está pela metade, caben- 
do a cada brasileiro fazer a sua própria 
avaliação. Isso porque o Censo mostrou 
avanços consideráveis, principalmente 
nas áreas de saúde e educação, ao mesmo 
tempo que revelou números dramáticos 
sobre violência e reforçou a idéia de que 
os últimos anos não foram suficientes pa-
ra atenuar a mais perversa das caracterís-
ticas de nossa sociedade: a distribuição 
desigual das riquezas nacionais. 

Alvo de um debate interminável, o ba-
lanço social da era FH, que montou o que 
o presidente chamou de rede de proteção 
social, mostra que praticamente todas as 
crianças de 7 a 14 anos estão nas escolas e 
o analfabetismo tende a zero. A esperança 
de vida aumentou quase três anos de 1991 
a 2001 e a quantidade de domicílios com 
oferta de água subiu sete pontos percen-
tuais em uma década. Mas, ao mesmo tem-
po, o número de mortes violentas, entre o 
total de óbitos, cresceu dois pontos per-
centuais para homens (atingiu 15,9% do 
total em 2000) e o ganho de renda obtido 
nos primeiros anos do Plano Real está pra-
ticamente sendo anulado pelas perdas a 
partir de 1998. 

Uma das maiores vitórias do governo te-
ve como cenário a sala de aula. De acordo 
com o Censo, as taxas de escolarização e 
de escolaridade dos brasileiros aumenta- 
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Evolução do estado de conservação das estradas 
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57,6% O ganho de renda na era FH com a es-
tabilização está sendo corroído lentamen-
te, segundo os números do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Em 
1995, o rendimento real chegou a 8,9%. Já 
este ano, pelas previsões do Ipea, haverá 
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14e.  POPULAÇAO 
Crescimento populacional e total de habitantes TOTAL DA POPULAÇÃO 

1872 	9.930.478 
1890 	14.333.915 
1900 	11.438.434 
1920 	30.635.605 
1940 	41.165.289 
1950 	51.941.167 
1960 	70.070.451 
1970 	93.139.037 
1980 	119.002.706 
1991 	146.825.415 
2000 	169399.110 

+1,49%* 
* População presente 

1872/1890 	1890/1900 	1900/1920 	1920/1940 	1940/1950 	1950/1960 

Fontes: Recenseamento do Brasil (1872-1930). Directoria Geral de Estatística (187?-1930); IBGE, Censo Demográfico 1940, 1950, 1960, 1970, 1980, 1991 e 2030 
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HABITAÇAO 
Densidade inadequada por dormitório Bens nos domicílios 

Proporção de óbitos violentos de homens 
entre 14 e 24 anos, por estado (1990-2000) Percentual de mortes por causas adernas 

Percentual de residências permanentes que têm estes bens 

77,8 81 83,2  79,6 87  
70,7 1 
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Mais de três moradores por dormitório 
em domicílios particulares permanentes (2000) 
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Computador Automóvel Máquina linha de Rede de 
de lavar telefone 	água 	ou freezer 	elétrica 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991 e 2000,  

Geladeira Televisão Iluminação 


